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CoNTRATO No 9012023

Contrato de Empreitada por Freça GloôaÍ,
que entre si celeâram, de um lada, a
Prefeitura Municipal de São Franetsco, e,

do outro, a empresa Orlanda Leopoldo e
Andrade Souza-ME, decorrente da
Tomada de Preços no.005/2023.

Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de São Francisco, pessoa jurídÊca de
direito público, inscrita no CNPJ sob o no. 13.118.435/0001-87, com sede na Praça
Selntos Sobrinho- no 246 - Centro, São Francisco, neste ato representado pela Prefeita
Municipal, Alba dos Santos Nascimênto, brasileira, casada, portadora do üFF no.

292.978.235-34 e RG: 71A.184 SSP/SE, residente e domiciliada no endereço Praça
Jesuino Nascimento, 106, Centro, São Francisco/SE, e â empresa ORLANDO
LEOPOLDO E ANDRADE SOUZA-ME, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no
CNPJ sob o no 34.211.806/0001-40, com sede e foro Rua O, no 25, tasa, C*njunto
Lafaiete Coutinho, Bairro Rosa Elze, São Cristóvãol$E, Cep: 49.1CI0-000, doravnnte
denominada CONTRATADA, neste ato representada por ORLANDO LEGPOtDtr E
ANDRADE SOUZA, celebram o presente Contrato de Empreitada pür Preçc Glcbal,
decorrente do Processo Licitatório no. 00512023, modalidade Tomada de Preços, que será
regido pela Lei no. 8.666/93 e suas alteraçÕes, Lei Federal no. 10.192101 e as Cláusulas e
condiçÕes elencadas:

cLÁusuLA ! - Do oBJETO {art. 55. inciso l" da Lêi n:*8.-6q6r$3}

O presente instrumento tem por objeto a Contratação de êmpresa especializada enr obras
e serviços de engenharia para construção de Estrutura para reservatório de 20.ü00L, no
Povoado Piçarreira Município de São Francisco.

Parágrafo único - Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observados integralmente o Edital e seus anexos e a proposta
elaborada pela CONTRATADA, de acordo com o art. 55, Xl da Lei no. 8.66ôi93, passando
tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de
direito.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DO REGIME DE EXECUCÃO {Art. 55. iNCiSO II" dA LEi NO

8.666193)
A obra, objeto deste Contrato, terá sua Execução lndireta, sob o Regime de Emp
por Preço Global"

in*iso lll. da Lei n'8.666/931
Pela perfeita integral execução deste Contrato, a Prefeitura Municipal de Sáo Francisco,
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pagará à Contratada o valor global de R$ 35.175,81 (trinta e cinco mil, cento e setenta
e cinco reais e oitenta e um centavos).
§1o - O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada,
*pós supervisão da fiscalização do Município, mediante entrega, no prâzo de ate 30
(trrntai dias da apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentação hábil
à quitação:
| - Nota fiscal;
ll - Relatório de andamento e medição das obras, para as parcelas intermediárias e termo
de recebimento provisório da obra, para a parcela final;
lll - Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além
das CertidÕes de Regularidade de quitação junto ao FGT§, e CNDT.
§2o - As faturas serão apresentadas com indicaçÕes das quantidades ê preços unitários
em Reais (R$), obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de
conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso
de fatura única, após a conclusão dos serviços;
§3o - As faturas serão encaminhadas à fiscalização do Município, para análise e
aprovação e posterior encaminhamento a PreÍeitura para pagamento da execuçâo dos
serviços, que disporá de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;

§4o - Ocorrendo a nâo aceitação pela fiscalização do Municipio dos serviços faturados,
será de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apre$entação da nova
falura, escoimada das causas de seu indeferimento;
§5o - O não pagamento da fatura no prazCI estipulado nos §§ 1ol3o acarretará indenizaçâo
por inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do periodo de adimplernento
de cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha â s*r fixado
pelo Governo Federal, na forma do art. 40, XlV, "c" da Lei nCI. 8.666/93;
§60 - Os preços contratados, êm moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo
período de 12 (doze) meses, contados desde a assinatura do contrato;
§7o - Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prâzo dos serviços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a
Lei no. 8.880194, ou na ocorrência de outras normas que venhâm a ser editadas pelo
Governo Federal, com a finalidade cobrir flutuaçÕes no custo dos insumos, na rnesma
proporçáo e periodicidade da variação, verificada nos índices do Custo Nacion*l da
Construção Civil e Obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundação
Getúlio Vargas, desde que compatível cCIm o preço de mercado, na forma do art. 40, Xl
da Lei no. 8.66ô/93;
§8o - No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, os reajustes serão
calculados até o mês previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento gerador do
faturamento.
§9o - Os pagamentos poderão ser sustados pela Prefeitura, nos seguintes casos:
| - Não cumprimento das obrigaçôes da Contratada para com terceiro que possam, de
qualquer forma, prejudicar a Prefeitura;
ll - lnadimplência de obrigações da Contratada para com a Prefeitura por conta do
Contrato;
lll - Nâo cumprimento do disposto nas lnstruçÕes fornecidas pelo lvlunicípio e nos demais
Anexos deste Edital; ' s 

t\ r

!h§iB:::J§f:ffi'rtXtilitr do Resuramento do rcMS do Hstado de sers p- *\À
que participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da
federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a
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interestadual

cLAUSULA.gUSBllk-pAyrcÊ.lfcrA (A$- §5,. inciso lu'd3 Lei n". *-_§§-61.â?]
O prazo máximo de execuçâo das obras será de: 02 (dois) meses consecutivos, e de
vigência deste Contrato, será de: 04 (quatro) meses consecutivos, contados a partir da
emissâo e do consequente recebimento da Ordem de Serviço pelo licitante vencedor e
,xpús assinatura do contrato, que poderá ser, excepcionalmente, prorrogado na ocorrência
de algumas das hipóteses, de acordo com o art. 57, §1o da Lei no. 8.666193:
| - Alteração do projeto ou especificaçÕes, pela Administração;
ll - Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condiçÕes de execução do contrato;
lll - lnterrupção da execução do contrato ou diminuiçâo do ritmo de trabalho por ordem e
no interesse da Administração
IV - Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
pela Lei no. 8.666/93 e fixados no Contrato;
V - lmpedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceirc reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
Vl - Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamentc na
execuçâo do contrato, sem prejuízo das sançÕes legais aplicáveis aos responsáveis.
§1o - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de
execução poderá ser prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo
aditivo, devidamente justificado pela autoridade competente para celebrar o contratc, na
forma do §2o do art. 57 da Lei no. 8.666193.
§2o - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do lníçio e
incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste
Contrato em dia de expediente na Prefeitura, e considerar-se-ão os dias consecutivos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

Cl Átlstll Â (flllNTÂ - nÀ noranÃo ôEleÂMtrrurÁpla írÉ ss inrien v rta I ai nô

p.6661,e_q)

Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato
correrâo por conta da Dotação Orçamentária abaixo especificada:

U0: 2011 - Secretaria de Obras, Transporte E Serviços Urbanos
AÇÃO: 1O38-Construção E/Ou Ampliação de Rede de Abastecimento de Âgua
5f): 4490.51.00.00 * Obras e lnstalaçÕes
Fc,nte de Recursos: 1 5000000/17040000

CLAUSULA SEXTA - DO DIREITO E,, RESPONSAB-ILIDADE DAS PARTE§ {art. 55.
inciso Vll e Xlll. da Lei n'8.666í931
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
| - Acompanhar, controlar e analisar a execução das obras quanto à eficiência, eficáeia e
a efetividade na realização dos serviços prestados; 

rll - Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, seja mafi1d{ a
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada; \N
lll - lndicar os seus represàniantes responsáveis pelo acompanhamento, supervi\
controle do objeto deste Contrato;
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lV - Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais impedeiçÕes no curso
da execução das obras, fixando prazo para as devidas correçÕes;
V - Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.
A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
I - Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
ll - Aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos e supressôes que, a
critério da Prefeitura, se façam necessários nas obras e serviços, objeto deste Contrato,
até os limites fixados no § 10 do art. 65 da Lei no. 8.666/93;
lll - Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
lV - Assumir inteira e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigaçÕes decorrentes da execução deste Contrato, sejam essas de natureza trabalhista,
previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da Prefeitura, relativarnente a
esses encargos, inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a
terceiros;
V - Manter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas
todas as ocorrências havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado
semanalmente pelo responsáveltécnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal da obra;
Vl - Manter, durante toda execução do Contrato, as condiçÕes inicialmente pactuadas de
habilitação g Qualificaçâo exigidas na licitação.
Parágrafo Unico - Será assegurada ao Município fiscalização na execução dos trabalhos
contratados, comprometendo*se a Contratada a fornecer informaçÕes, dados e elementos
que lhe forem requisitados pela Contratante.

CLÁUSULA SÉNNíA . DAS MULTA§ E PENALIDADES (Art. 5§. iNCi§A VII, dA I-êi N'
8.666193I
Acr atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 01%
(um pon cento) do valor do contratCI, por dia de atraso, e em caso de descumprirnento de
cada um dos prazos parciais previstos no cronograma físico-financeiro, e desde ql"re a
motivo do atraso tenha sido por culpa exclusiva da Contratada, salvo se a justificativa do
atraso for aceita pela fiscalização da Contratante. O atraso superior a 30 (trinta) dias
consecutivos será considerado como inexecução total do contrato.
§ío - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamento$ a serern efetuados
à Contratada, sendo restituída na hipótese de ocCIrrer a recuperaçâo dos atrasos
verificados.
§2o - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:
I - Nâo executar as obras de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas
vigentes;
ll - Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;
lll - Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 10% (dez por
cento) do valor deste Termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem právia
a utorizaçâo da Contratante.
§3o - Serão considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso
na entrega da obra contratada decorrer de:
I - Período excepcional de chuva,
ll - Ordem escrita para paralisar ou restringir a execuçâo dos trabalhos, 

H::-N
Contratante;
lll - Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à C
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§4o - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou CIcorrer
inadimplemento contratual que possa ser responsabilizada a Contratadã, e, ainda, em
caso de inexecução, total ou parcial, do contrato, o Contratante poderá aplicar à
Contratada as seguintes sançÕes, previstas no art. 87 da Lei no. 8.666193, garantida a
previa defesa, sem p§uízo de perda da garantia prestada:
I - Advertência;
ll - Multa de 01% (um por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cerrto) sobre o
valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra;
lll - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecuçâo total ou parcial do mesmo;
lV - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

§§o - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que nâo retir'ar a nota de
empenho no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei no" 8.666/§3. O
valor da multa, neste ffiso, será de 10% (dez por cento) do valor adjudicado.
§6o - A inexecução total ou parcial das obras objeto desta Licitação ensejará sua rescisâo,
nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei no. 8.666/93.

cLÁusuLA olTAvA - DA RESCISÃO (art. 55. inciso Vlll. da Lêi n" S.§6Ê193)
A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da c[áusula
anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nôs cãsos
enumerados nos incisos I a Xll e XVll do Art. 78 da Lei no. 8.666/93, na forma do art. 7§
da mesma Lei.
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos Xll a XVII do art. 78
da Lei supracitadâ, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos
p§uízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § Zodo
art. 79 do mesmo diploma legal.

$.AUSULÀ NONA - pOS DTRETTOS pCI CCINTRATANTE NCI CA§O pE RESÇ_I§âO
íArt. 5§,,,-lngiso lX. da Lei nl, fr.§-Ç-§/.931
Na hipôtese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de
logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo
80 da Lei no" 8.666/93.

cuÁusuLe oÉctrrín - oR LecrslRcÃo npucÁvel a execuÇÃo oo cor\rrnaro
E OS CASOS OMISSOS {art. 55. inciso Xll. da Lei n' 8.666/93}.
O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos termos do Tomada de Preços no. 005/2023 que, simultaneamente:

a. constam do Processo Administrativo que o originou;
b. não contrariem o interesse público;

ll - nas demais determinaçÕes da Lei 8.666/93;
nos preceitos do Direito Público;
lll - supletivamente, nos principios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposiçÕes do
Direito Privado.
Farágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessário\ em
decorrência deste Contrato, serâo acordados entre as partes, lavrando-se, na qs«§ião,
Terrno Aditivo. \
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cLÁusuulpÉcrrtae pntmerRa - ols atreRRcÕes (e*. es. Lei n'a.ooelsgl.
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no
ari:igo 65 da Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§Ío - A Contratada fica obdgada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previstc no a$, 65,

§1o da Lei no. 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§2o - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido n*sta
condição, salvo as supressÕes resultantes de acordo celebrados entre as partes, de
acordo com o art. 65, §2o, ll da Lei no. 8.666/93.

CLAUS-ULApÉC|MA SEGUNDA - pO ACOMPANH*,Ir',|FNTO _E pA. r!§§ALTZAÇÃQ
(4rt.67. Lei n" 8.666193).
Na forma do que dispÕe o artigo 67 da Lei no. 8.ô66/93, fica designado o servidor "losé
Pereira de Menezes Júnior, CPF no. 043.176.195-71 lotado na secretaria Municipal de
Obras deste Órgão, para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.
§{o - À fiscalização compete, entre outras atribuiçÕes, verificar a conformidade da
execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados
para garantir a qualidade desejada.
§?o - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas resBonsatiilidades
contratuais.
§3o - Correrão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as faturas â sereín
paga§, assim como as contribuiçÕes devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva
responsabilidade as obrigaçÕes ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de
seguros com referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer
serviço na execução da obra ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.

CLAUSULADÉCIMÂ TERC RÂ DOR EBIMENTO DA OBRA (4rt. 73. Lei Íru
8.66619?)
Em consonância com CI art. 73, I da Lei no. 8.666193, o objeto deste Contrato será
recebido:

a. Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias de
comunicação escrita do Contratado;

h. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo
de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto acs terrnos
contratuais, observado o disposto no art. ô9 da Lei no. 8.666/93.

çl.Á u s u uA p É c r ru a o u a nra - .oAs". p! § p. 
"ÇS_r ç Ê E s o e nru s r r r n AJ s.

| - Com a prévia e expressa aprovação da Prefeitura Municipal de São Franciscc, sem
perda das responsabilidades contratuais e legais, a Contratada poderá subcontratar parte
das obras e dos serviços deste Contrato, respeitado o limite máximo de 4CI% (quarenta
por cento) do valor contratado.
ll - A subcontratação não altera os direitos e as obrigaçÕes da Contratada perante a
Prefeitura Municipal de Sâo Francisco.
lll - Para a execução deste Contrato, a Prefeitura Municipal de §ão Francisco poderq
designar, por ato da Diretoria a que se vincula este Contrato, um Engenheiro como $\
representante, com a competência de Gestor de Contrato do Município, que, den)§
outras atribuiçÕes, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a-\P
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execuçâo das obras e serviços objeto deste Contrato, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados.
lV - Quando as decisôes e as providências ultrapassarem a competência prevista na ato
de designação, deverá o Gestor de Contrato solicitar aos seus superiores hierárquicos,
em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes"
d - Durante a execução deste Contrato, a Prefeitura Municipal de São Francisco poderá
exigir da Contratada seguro para garantia de pessoas e bens, para Lrm born e perfeito
desenvolvimento dos trabalhos contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de
execução das obras e dos serviços, objeto deste Contrato.
cr-ÁusuunoÉcrma ourNrn - oo roRo
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Cedro de Sâo Joâo, §stado de
Sergipe, como único competente para dirimir as questÕes que porventura surgirem na
execução do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na
presenÇa de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

São FranciscolSE, 26 de Julho de 2023

ctP SÃO FRANCTSCO ORTANDO E A'VDRA DE SOUZA.ME
ALBA DOS SAÍ\ffOS NÁSC'MEÍ\TO

CONTRATANTE

Ciente: 6t oTt

ORtÁi,DA LEOPATDO E ÁÂ'ORÁDÉ, SAUZA
CONTRATADA

do Contrato
José Pereira de Júnior

Ciente: iÁ,!93-Jge33

\^E- r^ [0^rrocO 1\^^a^
Â'ntônio Cesar Alves Oe À-raúió-
Ge*tor do Gontrato
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